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e4.2k	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 109R3-006.74/90-01
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Sess%o de 20 de outubro de 1995	 ACORDAI) NR. 101-89.011

Recurso nr.: 85.261 - IRPF - EXS: DE 1987 a 1989

Recorrente: APARECIDO MARIOTTO

Recorrida : DRF EM FLORIANOPOLIS - SC.

PIS/DEDUÇMO - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL LAN-
ÇAMENTO. IMPUGNAÇAO. INAUGURAÇA0 DA FASE LITIGIOSA
DO PROCEDIMENTO NOVO LANÇAMENTO. IMPOSSIBILIDADE -
Enquanto não decidido o litígio inaugurado com a
tempestiva apresentação da impugnação, 6 ineficaz
a superveniente formalização de exigência tributá-
ria, relativamente à mesma matéria e mesmo período
base

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por APARECIDO MARIOTTO:

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar a nulida-

de de todos os atos processuais a partir de fls. 30, inclusive, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, em 20 de outubro de 1995

PI:tT:J•1 Re=JRIRUES	 - PRESTDPNTE F RPLATOR

Participaram, ainda, do presente iulgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, KAZUKI

SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE : APARECIDO MARIOTTO

RELATOR IO 

APARECIDO MARIOTTO	 inscrito no r=.7 sob pr.

IA6.00.(199/91, na ddlndiçNo de sócio da empresa MARIOTTO COMERCIO DF

CONFECçCES !TDA.„ inscrita no 080-MF sob nr. W.714.980/0001-11, teve

contra si lavrado Auto de InfraçÃo do Imposto de Renda Pessoa

exercícios de 1987 a 1989, decorrente da inclusão nas deciaraçbes de

rendimentos,. corre spondente as parcelas que lhe competiam do lucro

presumido/arbitrado na pessoa jurídica.

Temrliv,,,Ime, manifesta voluntário a este coleoiado

(fls. 75/78), pleiteando a reforma da decisão de primeiro grau da DRF

de Florianópolis (fls. 69/70), que julgou procedente o lançamento.

Trata-se rig2, lançamento decorrente 	 do

Imposto de Renda Pessoa Jurídica, na qual foram apuradas irregularida-

des.	 r-nn--,--fant===s	 no	 processo	 administrativo	 fiscal	 nr.

10983-006.765/90-46.

Na impugnação tempestivamente apresentada, o contri-

buinte lembra que o presente é reflexo daquele, e O julgamento deveria

aguardar a decisão prolatada no principal.

A decisão de primeiro flrau, acom panhado o que fora

cidido naquele pruLEr...0 considerou procedente a exigência fiscal.
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irresionado com aquela decis%o, o contribuinte ingres-

sou com a peça r y-ruraal, onda postula a reforma da cicia.Nn

ra,onr*ando--=.a5 ao nrncsa.o

o julgamento da matéria que deu origem ao processo
principal ocorre em Sessão realizada em 20.10.95, quando esta Cãmara

decidou por unanimidade de vntns atra~ do anõrdãn nr. 101-89.008

declarar a nulidade de todos afna prafinado fa a partir de f l a. 46,
inclusive.

E o relatório.
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VOTO_

Conselheiro: EDISON PEREIRA RODRIGUES, Relator:

O recurso fe tempestivo e preenche as demais confliçNe,--,;

de admiihilidade merecendo ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento decor-

re do que foi instaurado contra o recorrente para cobrança do Tirspn=-fn

de Renda Pessoa Jurídica, tambêm objeto de recurso que recebeu o nr.

107.399 (Pr-ir nr 109G3-006.765/90-66) nesta r:LImara.

A decisão do processo principal, nesta mesma

por unanimidade de votos, foi no sentido de declarar nulo todo--::

at.n.== processuais a parte da fi i37 frinfnrm .= Actdão nr. 101-89.008,

j;S: referenciado no

A jurisprudtm_i. 	  Conselho é no sentido de que

sorte colhida pelo principal comunica-se ao decorrente , a m.-=-nos nur-z

novso fatos ou ardumentos sejam aduzidos, e que não ocorreu no presen-

te

EM consequência, na medida em que não há fatos ou docu- .

mentos a ensj.;--ír conclus-o diver sa, entendo que é d=7.-- ser aplicado n
mç---smn critério neste 	 decorrente .
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DiantP Ho expostn, e no mais do que n :--,rn,-.ssn freta,:

cnnheço dn rerursn 7Hr tempestivo, para declarar a nulidaHe dn +oHos

0E, ates processuais a partir de fls.. 46, includive, a flM de dooduar

o. oC2,s$o oeste 	 010 proT2raos no

Brasilia (Dfl, em 20 de outubro de 1995

_:----7
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